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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  8.734

De 14 de fevereiro de 2008 
Regulamenta o artigo 5o da Lei Municipal nº 6.555, de 23 de abril de 2007, que dispõe sobre a caracterização do ASSÉDIO MORAL e ASSÉDIO SEXUAL nas dependências da administração pública municipal, sobre a aplicação de penalidades à prática dessas condutas e dá outras providências.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais;

D E C R E T A:


Art. 1o Para fins de implementação do “Programa de prevenção, proteção, informação, formação, segurança contra as práticas de assédio moral e/ou sexual no âmbito da administração pública municipal”, previsto no artigo 5o da Lei Municipal nº 6.555, de 23 de abril de 2007, será constituída, mediante Portaria do Chefe do Executivo, uma equipe multidisciplinar composta de membros representantes dos seguintes entes públicos e privado e órgãos públicos com interesse direto na questão:

I – Poder Executivo Municipal, incluindo servidores vinculados à administração direta, indireta, fundacional e autárquica municipal;

II – Centro de Referência de Saúde do Trabalhador - CEREST, Centro de Referência da Mulher “Heleieth Saffioti”, Centro de Referência AFRO; Conselho Municipal dos Direitos da Mulher; Serviço de Segurança e Medicina do Trabalho - SESMT; Comissões Internas de Prevenção de Acidentes – CIPA’s (administração direta e autárquica);

III – Sindicato dos Servidores Municipais de Araraquara e Região – SISMAR.

Parágrafo único. Os trabalhos da Comissão a que se refere este artigo serão acompanhados diretamente pelo órgão local do Ministério do Trabalho – Subdelegacia Regional do Trabalho que poderá indicar servidores para participarem da Comissão a título de “membros convidados”.

Art. 2º As atribuições e competências da Equipe Multidisciplinar previstas no artigo 2o deste Decreto serão as seguintes:

I – Avaliar os fatores psicossociais que contribuem para o surgimento das práticas de assédio (moral/sexual) no âmbito do serviço público;

II – Identificar e determinar tais tipos de práticas no âmbito do poder público municipal, admitindo a sua existência;

III – Definir, como método de trabalho, o assédio moral e/ou sexual e suas principais formas de manifestação;

IV – Informar e sensibilizar o conjunto dos servidores acerca dos danos e agravos a saúde em conseqüência das práticas do assédio moral e/ou sexual no trabalho;

V – Informar a Administração dos custos dessas práticas para o ente político;

VI – Elaborar política de relações humanas e éticas no trabalho;

VII – Difundir os resultados das práticas preventivas para o conjunto dos servidores;

VIII – Elaborar “Código de Ética” que vise a coibir toda manifestação de discriminação (etnia/racial; sexual, idade, gênero) e de práticas nocivas à saúde física/mental e a segurança dos trabalhadores, em particular o assédio moral e o assédio sexual no trabalho, cujo conteúdo terá ampla divulgação entre os servidores; 

IX – Fomentar a criação de espaços de confiança dentro do serviço público, em que os servidores possam ser escutados com respeito, sendo garantido o sigilo da confidência.


Art. 3o Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 14 (quatorze) dias do mês de fevereiro do ano de 2008 (dois mil e oito). 

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA
Prefeito Municipal

. . . . . . Continuação do Decreto nº 8.734 . . . . . .
MARCOS ROBISON ISIDORO DA SILVA

Secretário da Administração

EDMILSON JORGE FERRARI

Secretário dos Negócios Jurídicos

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

MANOEL DE ARAUJO SOBRINHO

Secretário de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2008. 
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